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Resumo:

Esse trabalho propõe lançar algumas considerações sobre o processo que está em curso desde a segunda metade do século XX, quando da estagnação dos padrões fordista de acumulação e do Estado intervencionista keynesiano. A “Economia do Conhecimento e do Aprendizado”, como se convencionou chamar esse processo, é concebida a partir da primazia pela informação e do adquirir de conhecimento, e vela pela importância da Ciência e Tecnologia (C&T), bem como dos processos de inovação e de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), enquanto elementos-chave de detenção de poder no cenário internacional, delimitando as possibilidades de desenvolvimento das sociedades. É também intrínseca a esse cenário, a notabilidade que os espaços regionais conquistaram como ambientes de cooperação e trocas em informações e processos, reconfigurando não só a lógica da concorrência entre firmas, mas produzindo uma sinergia fundamental entre a iniciativa privada, instituições de P&D e o setor público. 

Esse artigo pretende visualizar o estado de inserção das economias brasileira e indiana na “Economia do Conhecimento”.
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Introdução
O texto que se segue, esforça-se em concretizar uma divisão argumentativa lógica que pretende produzir elucidações explicativas, coerentes e associativas acerca do processo de produção, consolidação e vigência de um novo paradigma tecno-econômico, reconhecido com mais propriedade pelo termo Economia do Conhecimento e do Aprendizado, na dinâmica econômica dos Sistemas Nacionais de Inovação brasileiro e indiano. O texto compõe-se das seções a), onde será creditado foco aos fatores que propiciaram a estagnação e queda da hegemonia do padrão fordista na produção, dando subsídios para a emergência de um novo modelo; em b) será observada a emancipação das seções não-industriais e não agrícolas como primeiros destaques da formulação de uma alternativa a falência da rigidez do padrão precedente, associando a isso a importância que a informação e o conhecimento adquiriram num contexto pós-industrial; em c) falar-se-á da construção semântica e simbólica do termo “Economia do Conhecimento e do Aprendizado”; em d) tangencia-se o fenômeno da inovação enquanto elemento crucial para o entendimento e concebimento desse novo paradigma bem como, através do processo inovativo, pontua-se algumas considerações sobre a remodelagem espacial da criação produtiva pretendente de congregar sinergia entre atores da iniciativa privada, do setor público e de centros de pesquisa, conhecida, a saber, pela idéia dos Sistemas de Inovação; em e) fazer uma breve descrição dos Sistemas Nacionais de Inovação brasileiro e indiano.
I- Queda do fordismo 

A máxima prognóstica “Tudo o que é sólido se desmancha no ar” também fadou o regime de acumulação fordista, bem como o modelo de ação estatal proposto por John M. Keynes, a estagnação tal como padrão político-econômico dominante. Vários foram os agentes e fenômenos que contribuíram ao processo de dissolvição destes e a cena internacional dos anos 1970 imbuiu-se de marcar esse processo. A alta dos preços do petróleo e de várias matérias-primas e suas subseqüentes crises econômicas com reflexos mundiais, ocorridas no início daquela década, são tidas como eventos-chave que contribuíram para expor claramente a vulnerabilidade do paradigma tecno-econômico vigente. A partir de então evidenciou-se que o desenvolvimento baseado na produção em massa de bens e serviços intensivos em materiais e em energia estava atingindo limites de sustentabilidade, dando mostras de rigidez e esgotamento. 
É relevante o esforço de diferentes autores que ao discutirem as origens de tais transformações apontam para a necessidade de entender tal processo dentro de um quadro amplo onde se articulam mudanças técnicas, organizacionais e institucionais aos níveis micro, meso e macroeconômico, salientando os aspectos sociais, econômicos e políticos envolvidos, como o faz, por exemplo Harvey, 1996:  

“De modo mais geral, o período de 1965 a 1973 tornou cada vez mais evidente a incapacidade do fordismo (formato organizacional predominante associado ao padrão tecno-econômico vigente na época) e do keynesianismo (forma predominante de intervenção do Estado) de conter as contradições inerentes ao capitalismo. Na superfície, essas dificuldades podem ser mais bem apreendidas por uma palavra: rigidez. Havia problemas com a rigidez do capital fixo de larga escala e de longo prazo em sistemas de produção em massa que impediam muita flexibilidade de planejamento e presumiam crescimento estável em mercados de consumo invariantes. Havia problemas de rigidez nos mercados, na alocação e nos contratos de trabalho. [...] Por traz de toda a rigidez específica de cada área estava uma configuração indoável e aparentemente fixa de poder político e relações recíprocas que unia o grande trabalho, o grande capital e o grande governo no que pareceria cada vez mais uma defesa disfuncional de interesses escusos definidos de maneira tão estreita que solapavam, em vez de garantir a acumulação do capital`` (pp. 135-136).

II- Emergência de um novo padrão
Alternativas para a continuidade do crescimento econômico foram mais intensamente buscadas a partir de então. Empresas, governos e demais instituições buscaram explorar várias destas alternativas. Os esforços mais bem-sucedidos foram aqueles que lograram desenvolver e difundir o novo padrão tecno-econômico baseado na convergência dos avanços realizados nas chamadas Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), e outras das então denominadas tecnologias avançadas (biotecnologia, materiais avançados, química fina e mecânica de precisão) (Lastres, 1999).
Dentre as possibilidades prometidas na inauguração do novo padrão (muitas das quais ainda estão longe de ser realizadas), destaca-se uma de particular importância para a discussão proposta neste artigo. Esta se relaciona ao fato de a informação e o conhecimento passarem a se constituir como recursos básicos do crescimento econômico (em lugar dos tradicionais insumos energéticos e materiais). 
 
Esse avanço sistemático das seções não-agrícolas e não-industrias na dinâmica econômica instaurada na segunda metade do século XX e mais além, essa primazia pela informação e pela nova reconfiguração de poder regida pelo controle do conhecimento, geraram vários trabalhos e várias termilogias que procuraram dar conta da definição do novo paradigma. Entre eles, destacam-se aqui os esforços e contribuições de Machlup (1962), que pela primeira vez usou o termo “indústria baseada no conhecimento”, reconhecendo de forma correta a principal característica da nova economia emergente; Daniel Bell (1973) que introduziu a noção da “sociedade de informação”; Marc Uri Porat (1977), que escreveu uma obra em nove volumes, onde avaliou e estimou o tamanho dessa economia e descrevia este setor emergente como uma “economia da informação”. Pois bem, esse trabalho concordará e procurará, em alguma medida corroborar com o trabalho de autores como NELSON, 1982; FREEMAN, 1988; LUNDVALL, 1998; LASTRES e ALBAGLI, 1999, entre outros importantes colaboradores do atual estado da arte que versam e entendem como melhor nomenclatura para o novo paradigma produtivo o termo “Economia do Conhecimento e do Aprendizado”, por entendê-lo como incluindo uma dimensão de transformação além dos limites econômicos tradicionais, dando subsídios para vicissitudes nas esferas social, cultural, política e institucional, assim como uma perspectiva mais pluralista de desenvolvimento. 
III- O lugar da inovação no novo paradigma


  
As características fundamentais dessa nova economia são, indubitavelmente, as inovações e os processos inovativos. Sob o olhar da literatura econômica, a importância das inovações tecnológicas, bem como a dinâmica segundo a qual as mesmas se processam, foram descritas por Schumpeter. Esse autor foi o primeiro economista a desafiar a economia clássica que buscava a otimização dos recursos existentes numa economia estável e em equilíbrio. O processo de “destruição criativa” descrito por este economista significava que uma economia normal encontrava-se sempre em estado de desequilíbrio devido às forças endógenas de mudanças – as inovações. Para ele, a atividade econômica evoluía em ciclos econômicos (“ondas longas”) de 40-50 anos, determinados pela introdução de “clusters” de inovações que eram capazes de promover verdadeiras revoluções industriais. Por exemplo, à época da morte de Schumpeter, em 1950, a “onda longa” baseada na eletricidade, na química e no motor à combustão já havia praticamente se esgotado e estava tendo início a “quarta onda”, baseada na petroquímica, eletrônica, aviação e produção em massa. 
Herdeiros da tradição schumpteriana, os economistas evolucionários – comumente conhecidos como “neoschumpterianos”
 – argumentam que a “quinta onda”, ou como preferem, um novo paradigma tecnológico estaria em curso, sendo baseado na microeletrônica, fibra ótica, genética, software (Vieira et al, 2006). Como já dito, a Economia do Conhecimento retroalimenta-se através do elemento inovação. Para Possas (2000), 
“o destaque dado ao conceito de inovação reflete uma idéia crucial: É ela que permite explicar a notável capacidade que a  economia apresenta de gerar mudança  qualitativa, isto é, transformações em todo o espectro de atividades capazes de produzir lucros, o que só é  compreensível quando se analisa a concorrência e seus efeitos ao longo do tempo” (p.xx). 

Entendendo a dinâmica do capitalismo atual e como nela se processa o ritmo de inovações, é possível compreendermos que nem mesmo grandes empresas são capazes de sustentar o desenvolvimento de inovações em alguns setores, dados os elevados custos e riscos de seu desenvolvimento. Nestes casos, alianças estratégicas entre empresas e parcerias público-privadas - que envolvem não somente o governo, mas também as universidades e centros de pesquisa - são necessários à continuidade do processo inovador. Em outras palavras, à medida que o processo de inovação se torna mais complexo, mais intensivo em ciência e que as firmas tornam-se mais especializadas, a geração de inovações passa a depender crescentemente de “redes cooperativas” e de arranjos institucionais de apoio (Vieira et al, 2006). Estabelecem-se claras linhas divisórias entre os que estão capacitados a promover ou a participar ativamente em uma dinâmica de inovação e aprendizado, e aqueles que foram, ou tendem a ser, deslocados e marginalizados pelas transformações na base técnico-produtiva. No aspecto econômico os que se mantêm mais dinâmicos e competitivos, serão os segmentos e organizações que se colocam à frente do processo inovativo (Lastres e Albagli, 1999).   
Assim é importante estudar os mecanismos que regem os processos de inovação e a geração e a transferência de conhecimento. As abordagens atuais de referencia sobre os processos de inovação têm essencialmente uma natureza sistêmica, focada nos fluxos de conhecimento e na aprendizagem coletiva, envolvendo a interação de vários agentes econômicos, sociais e políticos. Dentro desta abordagem, foi desenvolvido o conceito de Sistema de Inovação
, e, posteriormente a noção de Sistema Local de Inovação, pelo qual lograremos nas próximas seções mais atenção.     

IV- O papel das Tecnologias da Informação e Comunicação

Nas últimas décadas do século XX, o segmento da Economia do Conhecimento que mais produziu destaque foi a o setor de Tecnologia da Informação e Conhecimento (TIC’s), que envolve atividades relacionadas ao desenvolvimento de hardware, software e prestação de serviços. A contínua expansão dessa indústria, desde então, ampliou, como nunca antes visto, o acesso à informação e às novas tecnologias em todo o mundo, transformando as formas de interação e competição entre os agentes econômicos. O poder desse segmento em funcionar enquanto pólo dinamizador das economias em que se inserem, conferiram especial atenção aos investimentos realizados nessa área em todo o mundo. 

[image: image1.emf]
Protagonista nesse setor, a expansão do setor de softwares em todo o mundo explica-se, principalmente, pelo seu papel estratégico na promoção do crescimento e do desenvolvimento da economia, haja vista a natureza transversal de sua aplicação. Veloso et al (2002, p.4) explica a importância para um país de apoiar o desenvolvimento da sua indústria de software:

“The software industry is important because of its potential direct economic  impact, but its value for an economy can go much beyond that. Software is a critical leverage for innovation across virtually every area of activity, and plays a major role at level of intra and inter organizational learning (Schware, 1992; Quinn et al. 1997, Dertouzos, 1997). Having a sophisticated group of software firms that work with the local industry to leverage national and foreign software tools can have important productivity inducement effects throughout the entire industrial base of a country. In fact, most developing nations that are actively fostering the development of the software industry are aiming at using the industry to ‘leapfrog’ the economy into more knowledge-based firms and industrial capabilities, hopefully generating high value added exports.” (p.4)
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Fonte: A Indistria de Software no Brasil 2002: Fortalecendo a Economia do Conhecimento, MIT/SOFTEX (2002).




Tomando o comportamento do setor das Tecnologias da Informação e da Comunicação enquanto motor para uma dinâmica desenvolvimentista das economias em que se inserem e observando esse processo em consonância a tendência à espacialização localizada dos processos de inovação, os comentários que esse trabalho apontará sobre a inserção e atuação do Brasil e da Índia na Economia do Conhecimento e do Aprendizado estarão fundamentados em uma breve descrição e caracterização de dois Sistemas Locais de Inovação nos países tratados. 

V- O Sistema Nacional de Inovação brasileiro
A abertura da economia brasileira iniciada no final da década de 80 propiciou maior liberdade para o fluxo de capitais e a transformação nas relações produtivas e comerciais, intensificando a competição nos mercados doméstico e internacional, o que, por sua vez, conferiu importância à inovação, particularmente tecnológica, enquanto instrumento de competitividade e desenvolvimento industrial nacional. O predomínio da adoção de políticas industriais baseadas em substituição de importações, calcadas na expansão da capacidade produtiva com foco no mercado interno (anos 50-80), permitiu a constituição de um parque industrial abrangente através de mecanismos de proteção de mercado, subsídios creditícios e fiscais, tarifas especiais de serviços públicos e de insumos produzidos por estatais (produtos siderúrgicos, químicos e petroquímicos). 
Todavia, o processo de liberalização (abertura comercial e financeira) na década de 80 marca o esgotamento desse modelo e expõe a industria brasileira à concorrência de seus congêneres internacionais, sem que os fatores de competitividade sistêmica fossem adaptados. Em resposta à exposição da indústria, são adotadas políticas públicas com vistas a promover o aumento da eficiência na produção e comercialização de bens e serviços, com base na modernização e reestruturação da indústria. A reação da indústria se dá através da racionalização dos processos produtivos para o aumento da eficiência fabril (Negri e Salermo 2005). Entretanto, o aumento da competitividade não se consubstancia apenas pelo aumento da eficiência fabril, perpassando por questões adicionais tais como: elaboração de atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D), concepção e projeto de produto, distribuição e logística, gestão, certificação, fortalecimento da marca, propriedade intelectual, pós-venda e serviços diversos associados ao produto, dentre outras. As questões inerentes à inovação e à diferenciação dos produtos, processos e serviços passam a nortear a disputa pela sobrevivência no mercado doméstico e pela inserção no comércio internacional.

Paralelamente à mudança no modelo de política industrial até então adotado, surge a necessidade de promover o fortalecimento do Sistema Nacional de Inovação cuja formatação inicial mediante a formulação de mecanismos de financiamento, instrumentos de coordenação, diretrizes, planos e normas, se deu ao longo anos 50-80, com a criação de instituições como o Conselho Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
 (CNPq) e a Coordenação de  Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior 
 (CAPES) , vinculada ao Ministério de Educação e Cultura (MEC).
No caso das TIs, tratadas como “indústrias-nascentes” e, por isso, sujeitas a uma série de incentivos fiscais e creditícios a partir dos anos 1980, as principais beneficiadas foram as empresas de hardware e, em segundo plano, as empresas de software. De fato, o estímulo do Estado ao crescimento e à inovação das empresas nacionais, através da reserva de mercado, propiciou a expansão interna das empresas de informática brasileiras, que, em alguns casos, alcançaram significantes resultados em atividades relacionadas à P&D (MIT, 2003). 
Indubitavelmente, a falta de definição e exigência de padrões técnicos e de inovação para as empresas em troca dos benefícios oferecidos, a falta de seletividade das ações e o isolamento do mercado internacional prejudicaram o desenvolvimento da indústria naqueles anos e condicionariam o seu dinamismo na fase seguinte. Entretanto, é importante reconhecer que sem o apoio decisivo do Estado, a indústria de TI não teria sido internalizada no país da maneira como foi. 
Na década de 1990, com a abertura comercial e financeira iniciada durante o governo Collor, intensificou-se a inserção do Brasil no processo de globalização. Com o fim dos controles quantitativos de importações e a queda das tarifas, a entrada de produtos estrangeiros tinha a intenção de dar um choque de competitividade na economia, ao mesmo tempo em que contribuiria para o controle da inflação, através da mudança nos preços relativos.  Particularmente relevante neste contexto foi o impacto da abertura sobre as PME’s nacionais com menor resistência financeira e técnica para suportar a concorrência de outros países desenvolvidos e/ou emergentes, comprovadamente nos setores tradicionais (como têxteis e calçados) e naqueles em que a abertura foi dramática (autopeças, por exemplo), levando a um rápido processo de transferência de propriedade ou, em casos extremos, à destruição de capital. 
A rapidez e a profundidade da abertura impôs sérios desafios às empresas domésticas, notadamente industriais, que buscaram acelerar os ganhos de produtividade através de uma reestruturação conservadora (redução do emprego, adoção de inovações organizacionais e gerenciais e reposição de equipamentos defasados). No caso da indústria de informática, a abertura do mercado iniciou-se em 1992, induzida tanto pelo objetivo de melhoria da competitividade interna e externa do setor, como por pressões internacionais, principalmente norte-americanas, sob ameaças de possíveis retaliações comerciais ao Brasil. Com o fim das alíquotas de importação e a garantia do direito de propriedade intelectual aos produtores, pela Lei 

7.646/87 (Lei de Software), de 1992, o governo brasileiro passou a estimular as empresas multinacionais de informática a produzirem no Brasil, objetivando melhorar o saldo comercial brasileiro. Com isso, as empresas nacionais do setor viram-se, de certa forma, ameaçadas pela entrada de grandes nomes da informática, passando a buscar formas alternativas de sobrevivência, tais como novos nichos de mercado e ampliação de parcerias com instituições de pesquisa científica e tecnológica.
 Temendo que a indústria nacional não suportasse a competição estrangeira e perdesse consideravelmente a capacidade construída durante os anos de reserva de mercado, o Governo Federal implementou a Lei 8.248/91, em 1993, dando isenção de IPI às empresas nacionais de informática que do faturamento bruto de suas comercializações de bens e serviços em atividades de P&D realizadas no Brasil, sendo que, deste total, 2% deveria estar comprometido com entidades e centros de pesquisa reconhecidos oficialmente.  
Entre 1993 e 2001, a Lei 8.248/91 beneficiou cerca de 428 empresas, gerando recursos destinados a P&D da ordem de R$ 2,9 bilhões. No mesmo período, aproximadamente 25% do total de benefícios foram aplicados no desenvolvimento de software. No ano 2000, a indústria de TI, no Brasil, destinou US$ 530 bilhões a atividades de P&D (MIT, 2003). Ao contrário do segmento de hardware, em que poucas empresas conseguiram sobreviver à concorrência internacional, o setor de software nacional pôde prosperar e aproveitar os incentivos governamentais. Neste período, foi implementado o Programa Softex (Sociedade para Promoção do Software Brasileiro), sob coordenação do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), a fim de promover a geração e a comercialização de software pelas empresas nacionais, apoiando o desenvolvimento de atividades de capacitação e financiamento, em instâncias regionais, para aumentar a competitividade dos produtos nacionais.

 Tal iniciativa possibilitou à indústria de software nacional obter importantes conquistas, como a formação de uma rede nacional de agentes; a criação, no BNDES, de uma linha de financiamento exclusiva para empresas de software e a ampliação da participação em eventos internacionais, além do considerável aumento das exportações de US$ 1 milhão em 1990 para US$ 100 milhões em 2001 (MIT, 2003). Em 2002, o Brasil já era o sétimo mercado de software do mundo, apresentando taxa média de crescimento anual igual a 11%, a maior do setor de TI. As empresas de software brasileiras já se concentravam, em sua maioria, nas regiões Sul (24%) e Sudeste (62%), e eram responsáveis por elevados percentuais de geração de empregos em relação às demais atividades de TI, com destaque para as regiões Sudeste (54%) e Centro-Oeste (23%). 
De 1995 a 2002, o setor de TI criou no país cerca 100 mil postos de trabalho, e o número de empresas de TI cresceu 30%, gerando uma receita de US$ 10,6 bilhões. Deste total, US$ 5,7 bilhões referem-se a hardware; US$ 3,5 bilhões a serviços de software e US$ 1,4 bilhão a software comercial
. A indústria de software brasileira, atualmente, apresenta boa performance, tendo como principais diferenciais, em sua estrutura competitiva, o tamanho e a sofisticação do mercado. Saur (2004) ressalta que o Brasil possui grande capacidade de geração de tecnologia de ponta, em vários segmentos da indústria de software, a qual pode ser observada pela infra-estrutura de transações eletrônicas (destaque para as compensações bancárias), pela abrangência do comércio eletrônico no país e pela informatização das eleições (com o uso de software desenvolvido aqui). A criatividade e alta qualificação da mão-de-obra, que imprimem grande capacidade inovativa às empresas, são também aspectos bastante favoráveis. 

As empresas ainda contam com boa infra-estrutura instalada, estrutura de telecomunicações bastante desenvolvida e facilidade de transporte aéreo. Os maiores desafios encontrados pelas empresas brasileiras do setor de software referem-se, de um lado, à fragmentação do mercado interno - que dificulta a adoção de uma estratégia mais focalizada e a obtenção de ganhos de escala – e às restrições ao financiamento. De outro lado, a forte concentração do mercado nas mãos de um grupo restrito de países e a pouca projeção do software brasileiro no exterior são impeditivos ao seu pleno desenvolvimento (MIT/SOFTEX, 2002).  A Política Industrial Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE
), implementada em 2004, pelo Governo Lula, tem como objetivo primordial à expansão do mercado internacional do software brasileiro, cujos maiores compradores são os países do Mercosul e os EUA. Ao direcionar-se exatamente

para a promoção do setor de TI, estimulando a atração de investimentos, com prioridade para o setor de software e produtos correlatos, o Governo Brasileiro entende que esta atividade envolve elementos essenciais ao desenvolvimento do país. 
Entre os agentes de promoção da PITCE, pode-se destacar, de um lado, os governos estaduais e locais, que agem de forma a estimular, por meio de incentivos, a fixação de empresas do setor em uma determinada região; e, de outro lado, o próprio Softex, que atua através de repartições regionais e procura estimular a realização de ações conjuntas das empresas locais, a fim de torná-las mais competitivas e mais integradas ao mercado externo. Da mesma forma, a adesão das empresas e das instituições locais representativas das mesmas é essencial ao bom desempenho das exportações da indústria e da sua participação no mercado interno.  Embora seja cedo para avaliar os resultados da PITCE, cabe destacar aqui que a presença da indústria de software nacional entre os quatro setores de exportação prioritária para a mesma demonstra a preocupação do Estado brasileiro com a promoção de indústrias de base tecnológica complexa e com elevada agregação de valor. No caso do software, deve-se dizer ainda que o setor, além de apresentar crescente participação na indústria nacional, interfere direta e indiretamente sobre a produtividade de outros setores e possui um grande potencial inovativo, essencial ao desenvolvimento local.

VI- Sistema Nacional Indiano
A apresentou desde 1980 uma taxa de crescimento média anual da ordem dos 5,8%, 
uma das mais elevadas entre os países em vias de desenvolvimento de maior dimensão, mas claramente inferior ao da China ou das economias em industrialização rápida da Ásia/Pacífico. No entanto, só na década de 90 se pode falar duma maior integração na economia mundial, a nível do comércio, do investimento internacional e do  intercâmbio tecnológico com as economias ocidentais mais desenvolvidas. A sua estratégia de desenvolvimento nas décadas de 70 e 80, baseou-se numa política protecionista, com fortes  regulamentações e uma expressiva presença do setor público. Em 1991 a Índia chegou a uma situação grave em termos de pagamentos externos: as reservas cambiais não ultrapassavam já o milhar de milhão de dólares, o país estava à beira de não poder servir a sua dívida externa, os indianos residentes no estrangeiro retiraram, em pânico, os depósitos que detinham em bancos indianos, para expatriá-los.

 A contrapartida interna deste descalabro externo foi o desequilíbrio entre poupança e investimento, para o qual contribuiu decisivamente no déficit orçamental.  Neste contexto a Índia foi forçada a recorrer a empréstimos do FMI, com a sua condicionalidade habitual, o que implicou a fixação de metas de estabilização monetária, de “tetos” para a obtenção de empréstimos do Governo junto do Banco Central, bem como de objetivos bem definidos para a redução do déficit orçamental. O Governo, no âmbito deste programa, permitiu a subida dos preços administrados, no contexto de uma política anti- inflacionista mais centrada na contenção da procura e na liberalização das importações do que no reforço dos controles estatais. Durante a década de 90 acentuaram-se duas evoluções estruturais – uma perda de dinamismo no crescimento da indústria transformadora e o forte crescimento dos serviços incluindo a emergência no seio destes de um setor ligado às tecnologias da informação (TI) que em poucos anos se tornou numa importante fonte de exportações para os EUA e Europa. 

A partir de então, Índia se apresenta à comunidade internacional como um país de dualidades: por um lado, define-se como uma economia esmagadoramente agrícola, com um peso da população urbana inferior ao da China, num ambiente de miséria rural e atrasos significativos, por outro lado, possui uma das maiores comunidades científicas e tecnológicas a nível mundial, dispondo dos melhores engenheiros e programadores mundiais nas Tecnologias de Informação (TI), que em simultâneo revelam um bom domínio da língua inglesa. Ao longo da última década, a Índia tem vindo a afirmar-se como um dos principais centros mundiais de desenvolvimento de software, revelando através desse setor uma fonte importante da atenuação da letargia intrínseca à economia indiana, dado o seu forte dinamismo, patente nas extraordinárias taxas de crescimento, que contrastam com as dos restantes setores econômicos. 
A indústria indiana de software revela-se como um pólo de atração de emprego, no essencial constituído por recursos humanos com elevadas qualificações, e inclusive, como fonte de formação técnica da força de trabalho, assim como se torna responsável pela captação de consideráveis  montantes de investimento externo. Assim sendo, os efeitos decorrentes do dinamismo das tecnologias de informação, sobre a economia indiana, visualizam-se em múltiplos eixos que contrastam com a realidade econômica dos restantes setores, sendo que, as empresas de software começam a ocupar um lugar de destaque no seio das empresas com melhor performance nacional. No entanto, as relações externas, dada a reduzida dimensão do mercado interno, desempenham um papel crucial no desenvolvimento do setor indiano de software, o qual depende fortemente das exportações, que têm revelado um impressionante crescimento. 
A estreita dimensão do mercado interno é agravada pelas fragilidades nas infra-estruturas, que se tornam num impedimento sério ao crescimento do país, tal como acontece, nomeadamente, com as carências na possibilidade de acesso às auto-estradas de informação. Em segundo lugar, o caso da Índia ilustra a importância vital de que as reformas econômicas se revestem para o desenvolvimento das novas tecnologias nas economias emergentes e para a superação de diversos obstáculos ao crescimento econômico. A melhoria das infra-estruturas de comunicação, e o desenvolvimento nas condições de oferta de energia elétrica e de acesso a água potável em muitas regiões, são determinantes para o investimento direto estrangeiro na Índia e para que o setor de software seja competitivo  à escala mundial. Apesar do impulso conferido a este setor por múltiplos fatores, entre os quais: a existência de recursos humanos qualificados e de baixo custo; a concepção de software de elevada  qualidade; e o desabrochar de uma aposta em serviços de maior valor acrescentado, o desenvolvimento do setor pode ser estrangulado se verificasse um abrandamento do processo de reformas econômicas iniciado em 1991. Em terceiro lugar, de referir, que a Índia ilustra o fato dos pólos empresariais e universitários mais ligados às novas tecnologias nas economias emergentes revelarem um forte grau de integração com as economias mais desenvolvidas do mundo, constituindo estas interligações estímulos ao próprio desenvolvimento tecnológico local. Assim sendo, diversas grandes empresas à escala mundial têm vindo a estabelecer ligações com o setor indiano de software e, inclusivamente, a localizar centros de desenvolvimento na Índia. Em simultâneo, no setor da tecnologias da informação, destaca-se um elevado número de empresas indianas que apresentam uma estratégia de atuação à escala global, dirigindo-se para os EUA e Europa, dando origem à emergência de parcerias e alianças estratégicas ou aquisições, como forma de aceder a novas tecnologias e a mercados de maior poder de compra. 
As relações externas da Índia  por intermédio do software, são particularmente visíveis com os EUA, que abarcam um significativo número de estudantes, técnicos e cientistas indianos, bem como se tornaram receptores de inúmeras empresas indianas que se têm vindo a instalar em Silicon Valley. O crescimento do setor de software na Índia, tornou o país um importante destino para os  negócios globais, sendo que, o desenvolvimento do setor se revela como um imperativo para permitir ultrapassar as dificuldades da vasta população indiana. De fato, a economia indiana enfrenta atualmente mudanças significativas, com os serviços a crescerem a taxas  mais expressivas que os outros setores e a fomentarem o emprego na área, o que se deve,  particularmente, ao comportamento do setor das tecnologias de informação.
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